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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
INTIMAÇÃO E PRECLUSÃO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 272, §§ 8º E 9º, DO
CPC. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em agravo interno no
cumprimento de sentença, manteve decisão monocrática que não conhecera da
apelação por intempestividade e reconheceu a preclusão da alegação de nulidade
de intimação.

2. A controvérsia diz respeito a ação monitória voltada à constituição de título
executivo judicial sobre valor alegadamente devido. 

3. O Juízo de primeiro grau constituiu o título executivo judicial no âmbito da ação
monitória.

4. A Corte de origem manteve a decisão monocrática por seus fundamentos,
desprovendo o agravo interno e reconhecendo a preclusão da nulidade da
intimação, à luz do  § 8º, do CPC. art. 272,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de intimação dos
patronos sobre a decisão que declarou a intempestividade da apelação, somada à
alegada impossibilidade de prática imediata do ato por baixa dos autos, atrai a
exceção do  § 9º, do CPC e afasta a preclusão prevista no § 8º, impondo-se art. 272,
o reconhecimento da nulidade do processo desde aquela decisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ: a
nulidade da intimação deve ser arguida em capítulo preliminar do próprio ato, com
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antecipação do ato a ser praticado. Havendo acesso aos autos, não se aplica a
exceção do  § 9º, do CPC, operando-se a preclusão (art. 272, § 8º). A art. 272,
incidência da Súmula n. 83 do STJ inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento: 
recorrido se alinha à orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre a
necessidade de arguição da nulidade em capítulo preliminar do próprio ato, nos
termos do  § 8º, do CPC. 2. Havendo acesso aos autos, não incide a art. 272,
exceção do  § 9º, do CPC, operando-se a preclusão da alegação de art. 272,
nulidade por ausência de antecipação do ato”.

 CF,  III, ; CPC, arts. 272, §§ 8º e 9º, eDispositivos relevantes citados:  art. 105,  a
85, § 11.

 STJ, Súmula n. 83; STJ, ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.176.857/MS
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ, AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.002.435/SC
Quarta Turma, julgado em  STJ, , relator 28/11/2022;  AREsp n. 2.258.946/PR
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/12/2025;

, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.810.925/MG
Turma, julgado em 8/10/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 05/05/2026  11/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
INTIMAÇÃO E PRECLUSÃO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 272, §§ 8º E 9º, DO
CPC. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em agravo interno no
cumprimento de sentença, manteve decisão monocrática que não conhecera da
apelação por intempestividade e reconheceu a preclusão da alegação de nulidade
de intimação.

2. A controvérsia diz respeito a ação monitória voltada à constituição de título
executivo judicial sobre valor alegadamente devido. 

3. O Juízo de primeiro grau constituiu o título executivo judicial no âmbito da ação
monitória.

4. A Corte de origem manteve a decisão monocrática por seus fundamentos,
desprovendo o agravo interno e reconhecendo a preclusão da nulidade da
intimação, à luz do  § 8º, do CPC. art. 272,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de intimação dos
patronos sobre a decisão que declarou a intempestividade da apelação, somada à
alegada impossibilidade de prática imediata do ato por baixa dos autos, atrai a
exceção do  § 9º, do CPC e afasta a preclusão prevista no § 8º, impondo-se art. 272,
o reconhecimento da nulidade do processo desde aquela decisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ: a
nulidade da intimação deve ser arguida em capítulo preliminar do próprio ato, com
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antecipação do ato a ser praticado. Havendo acesso aos autos, não se aplica a
exceção do  § 9º, do CPC, operando-se a preclusão (art. 272, § 8º). A art. 272,
incidência da Súmula n. 83 do STJ inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento: 
recorrido se alinha à orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre a
necessidade de arguição da nulidade em capítulo preliminar do próprio ato, nos
termos do  § 8º, do CPC. 2. Havendo acesso aos autos, não incide a art. 272,
exceção do  § 9º, do CPC, operando-se a preclusão da alegação de art. 272,
nulidade por ausência de antecipação do ato”.

 CF,  III, ; CPC, arts. 272, §§ 8º e 9º, eDispositivos relevantes citados:  art. 105,  a
85, § 11.

 STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.176.857/MS,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.002.435/SC,
Quarta Turma, julgado em  STJ,  relator 28/11/2022;  AREsp n. 2.258.946/PR,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/12/2025;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.810.925/MG,
Turma, julgado em 8/10/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SEAPORT SERVIÇOS DE

APOIO PORTUÁRIO LTDA. com fundamento no  III, , da Constituição art. 105,  a

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba em agravo interno nos

autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fls. 1.233-1.234):

 
AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE

NULIDADE NA INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEGUNDA
INSTÂNCIA. INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 272, § 8º, DO CPC/2015.
PRECLUSÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO.
- Tendo a parte integral acesso aos autos, incumbir-lhe-ia manejar o recurso cabível,
arguindo, em capítulo preliminar, a nulidade da intimação acerca do acórdão que
apreciara o apelo, providência que não foi adotada.
- Sendo assim, resta preclusa a alegação de nulidade do processo no caso concreto,
em virtude da inobservância da regra do  § 8º do art. 272,  CPC/2015.
- RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO DE AUTOMÓVEL.
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ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO POR AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO SOBRE O RETORNO DE
CARTA PRECATÓRIA. NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DO ATO QUE
SERIA PRATICADO.  § 8º, DO  CONCREÇÃO DO ART. 272,  CPC/2015.
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.
PRECLUSÃO DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DOUTRINA SOBRE O TEMA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL EM APELAÇÃO. DESCABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE SUPERIOR. 1. Recurso
originário de ação de busca e apreensão, ajuizada pelo rito do Decreto-Lei 911/1969,
julgada procedente em primeiro e segundo graus de jurisdição. 2. Alegação de
nulidade do processo em virtude da ausência de intimação pessoal do defensor
público acerca do retorno da carta precatória destinada à avaliação do veículo. 3.
Nos termos do  § 8º, do  A parte arguirá a nulidade da intimação art. 272,  CPC/2015:
em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual será tido por
tempestivo se o vício for reconhecido. 5. Norma que dá concreção ao princípio
constitucional da duração razoável do processo, evitando retrocesso da marcha
processual para devolução de prazo. 6. Limitação da possibilidade de anulação do
processo para devolução de prazo processual apenas à hipótese de inviabilidade de
acesso aos autos pela parte prejudicada (cf.  § 9º, do ), art. 272, CPC/015
circunstância que não ocorreu no caso dos autos. 4. Caso concreto que a parte
interessada limitou-se a alegar a nulidade do processo nas razões da apelação,
abstendo-se de já antecipar o ato processual que pretendia praticar, caso a intimação
tivesse sido válida. 5. Preclusão da alegação de nulidade do processo no caso
concreto, em virtude da inobservância da regra do  § 8º do  7. art. 272,  CPC/2015.
Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional acerca da alegação de
abusividade de cláusulas contratuais, tendo em vista a arguição genérica na
contestação. 8. Inviabilidade de se sanar o vício da alegação genérica nas razões da
apelação, em virtude da proibição de inovação recursal. 9. Jurisprudência pacífica
desta Corte Superior. 10. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação do art. 272, §§ 8º e 9º, do

CPC, porquanto o acórdão recorrido teria interpretado, de forma equivocada, a

exigência de arguição da nulidade em capítulo preliminar e a exceção do § 9º,

visto que os autos já se encontravam baixados e com trânsito em julgado,

impossibilitando a prática imediata do ato.
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Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se declare a nulidade do processo desde a intimação da decisão que negou

seguimento à apelação por intempestividade. Requer ainda que se restabeleça a

correta interpretação dos §§ 8º e 9º do  do CPC e se inverta o ônus art. 272

sucumbencial, com fixação de honorários pela fase recursal.

Contrarrazões às fls. 1.269-1.274.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação monitória em que a parte autora

pleiteou a constituição do título executivo judicial em face do valor alegadamente

devido. O valor da causa é de R$ 884.780,10.

Por decisão monocrática, o Juízo de segundo grau não conheceu da

apelação por intempestividade, ao reconhecer que o acesso ao PJe pelo advogado

equivaleria à carga dos autos e ensejaria o início da contagem do prazo recursal.

Majorou os honorários sucumbenciais para 12%, nos termos do  § 11, do art. 85,

CPC.

A Corte estadual manteve a decisão monocrática por seus fundamentos,

desprovendo o agravo interno e reconhecendo a preclusão da alegação de nulidade

da intimação, à luz do  § 8º, do CPC. art. 272,

I - Arts. 272, §§ 8º e 9º, do CPC

No recurso especial, a parte recorrente alega nulidade absoluta do

processo, desde a decisão que declarou a intempestividade da apelação, porque
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seus patronos não foram intimados daquele . Sustenta, já que os autos decisum

estavam baixados com trânsito em julgado, que não era possível praticar

imediatamente o ato, atraindo a regra do § 9º.

O acórdão recorrido concluiu que, embora o feito estivesse baixado para

cumprimento de sentença, a agravante tinha acesso aos autos e deveria ter

manejado o agravo interno com capítulo preliminar de nulidade, o que não fez. Por

isso, reconheceu a preclusão da alegação, nos termos do  § 8º, do Código art. 272,

de Processo Civil.

Assim, ao decidir que a nulidade da intimação deve ser arguida em

capítulo preliminar do próprio ato a ser praticado e que, havendo acesso aos autos,

a ausência de prática do ato acarreta preclusão, está em sintonia com o

entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito: "A arguição da nulidade da intimação, a rigor, deve ser

veiculada em capítulo preliminar do próprio ato que caiba praticar, nos termos do

 § 8º do CPC" (  relatora Ministra Maria Isabelart. 272, REsp n. 2.176.857/MS,

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  19/12/2025)

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. MORTE DO ADVOGADO. SUSPENSÃO DO
PROCESSO. DESNECESSIDADE. OUTRO PROCURADOR CONSTITUÍDO.
NULIDADE DA INTIMAÇÃO.  § 8º, DO  DECISÃO ART. 272,  CPC/2015.
MANTIDA.

1. A morte do procurador dos agravantes não enseja, no caso, a suspensão do
processo, uma vez que a procuração outorgada pela parte também concedia poderes
a outro advogado.

2. "4. Nos termos do  § 8º, do  'A parte arguirá a nulidade art. 272,  CPC/2015:
da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual
será tido por tempestivo se o vício for reconhecido'. 5. Norma que dá concreção ao
princípio constitucional da duração razoável do processo, evitando retrocesso da
marcha processual para devolução de prazo" (  RelatorREsp n. 1.810.925/MG,
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de .8/10/2019,  15/10/2019)
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.002.435/SC,

julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  5/12/2022.
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NULIDADE DE INTIMAÇÃO.  § 8º, DO  PRECLUSÃO ART. 272,  CPC/2015.
LÓGICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal, em face de art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que rejeitou embargos de
declaração e manteve decisão sobre a aplicação de juros moratórios em fase de
liquidação de sentença.

2. O recorrente alegou violação ao  II, do  por omissão no art. 1.022,  CPC/2015,
enfrentamento de questões centrais nos embargos de declaração, e ao  § 8º, art. 272,
do  por ausência de intimação para manifestação em reapreciação de CPC/2015,
embargos, com indevida exigência de apresentação do "ato pendente" e aplicação de
preclusão lógica.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve omissão no acórdão

recorrido quanto às questões centrais dos embargos de declaração, configurando
violação ao  II, do  e (ii) saber se a ausência de intimação para art. 1.022,  CPC/2015;
manifestação em reapreciação de embargos, sem apresentação do "ato pendente",
configura nulidade nos termos do  § 8º, do art. 272,  CPC/2015.

III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido está devidamente fundamentado, com análise das

matérias arguidas, não havendo omissão, contradição, erro material ou obscuridade.
A discordância do recorrente com os fundamentos adotados não caracteriza negativa
de prestação jurisdicional.

5. A ausência de intimação para manifestação em reapreciação de embargos
não configura nulidade, pois, nos termos do  § 8º, do  a parte art. 272,  CPC/2015,
deve arguir a nulidade em capítulo preliminar do próprio ato que deveria ter
praticado. A não apresentação do "ato pendente" levou à preclusão lógica, conforme
entendimento consolidado do STJ.

6. A aplicação do  § 8º, do  pelo Tribunal de origem, está art. 272,  CPC/2015,
em conformidade com a jurisprudência do STJ, que prestigia a eficiência e a
razoável duração do processo.

IV. Dispositivo e tese
Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 1º/AREsp n. 2.258.946/PR,
 DJEN de )12/2025,  9/12/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

 ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO DECPC/2015.
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AUTOMÓVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO POR AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO SOBRE O RETORNO
DE CARTA PRECATÓRIA. NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DO ATO
QUE SERIA PRATICADO.  § 8º, DO  CONCREÇÃO DO ART. 272,  CPC/2015.
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.
PRECLUSÃO DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DOUTRINA SOBRE O TEMA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL EM APELAÇÃO. DESCABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Recurso originário de ação de busca e apreensão, ajuizada pelo rito do
Decreto-  julgada procedente em primeiro e segundo graus deLei 911/1969,
jurisdição.

2. Alegação de nulidade do processo em virtude da ausência de intimação
pessoal do defensor público acerca do retorno da carta precatória destinada à
avaliação do veículo.

3. Nos termos do  § 8º, do  "A parte arguirá a nulidade da art. 272,  CPC/2015:
intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba praticar, o qual será
tido por tempestivo se o vício for reconhecido".

5. Norma que dá concreção ao princípio constitucional da duração razoável do
processo, evitando retrocesso da marcha processual para devolução de prazo.

6. Limitação da possibilidade de anulação do processo para devolução de
prazo processual apenas à hipótese de inviabilidade de acesso aos autos pela parte
prejudicada (cf.  § 9º, do ), circunstância que não ocorreu no caso art. 272, CPC/015
dos autos.

4. Caso concreto que a parte interessada limitou-se a alegar a nulidade do
processo nas razões da apelação, abstendo-se de já antecipar o ato processual que
pretendia praticar, caso a intimação tivesse sido válida.

5. Preclusão da alegação de nulidade do processo no caso concreto, em virtude
da inobservância da regra do  § 8º do art. 272,  CPC/2015.

7. Inocorrência de negativa de prestação jurisdicional acerca da alegação de
abusividade de cláusulas contratuais, tendo em vista a arguição genérica na
contestação.

8. Inviabilidade de se sanar o vício da alegação genérica nas razões da
apelação, em virtude da proibição de inovação recursal.

9. Jurisprudência pacífica desta Corte Superior.
10. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE

HONORÁRIOS. (  relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.810.925/MG,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/10/2019,  15/10/2019.

 
 

II - Conclusão

Ante o exposto, .  não conheço do recurso especial

Documento eletrônico VDA55825743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 13/04/2026 18:27:39
Código de Controle do Documento: e39cf2b7-8fba-45b1-b3fc-7308198ea5c3



Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.216.057 / PB
Número Registro: 2025/0197173-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010351620178150731 8010351620178150731

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEAPORT SERVIÇOS DE APOIO PORTUÁRIO LTDA
ADVOGADO : GERALDO DE MARGELA MADRUGA - PB003329
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : FRANCISCO HELIOMAR DE MACEDO JUNIOR - PB026915B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do05/05/2026  11/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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